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RESUMO:  

Este artigo, de abordagem qualitativa, é parte da pesquisa “Fazer ou dar sentido? O lugar da 

arte na organização das políticas e práticas de educação infantil”, desenvolvida no Programa de 

Pós-Graduação em Docência na Educação Infantil (PGDEI), da Universidade do Estado da 

Bahia (UNEB), Campus XII/Guanambi, BA. O recorte que ora trazemos, apresenta a etapa da 

análise documental, que se concentrou em identificar as compreensões de arte apresentadas no 

Referencial Curricular do Município de Candiba-BA (RCMC) e no Projeto Político Pedagógico 

(PPP) da creche lócus da pesquisa maior. O estudo apontou que as práticas com arte não 

aparecem de forma transparente no RCMC, e quando mencionadas no PPP, partem de uma 

perspectiva adultocêntrica, na qual não é dada explicitações sobre como admitir as 

demonstrações de interesse dos bebês e das crianças nas propostas. Por fim, é inegável que tais 

documentos sejam revisados para darem espaço a propostas que propiciem aos bebês e as 

crianças bem-pequenas experiências e apropriação da cultura por meio da arte. 

Palavras-chave: arte; creche; educação infantil; referencial curricular municipal de Candiba; 

projeto político pedagógico. 

 

ABSTRACT: 

This article, employing a qualitative approach, is part of the research project “To do or to make 

meaning? The place of art in the organization of policies and practices in early childhood 

education”, developed within the Graduate Program in Teaching in Early Childhood Education 

(PGDEI) at the State University of Bahia (UNEB), Campus XII/Guanambi, BA. The excerpt 

presented herein focuses on the document analysis phase, which aimed to identify the 

understandings of art conveyed in the Curricular Framework of the Municipality of Candiba-

BA (RCMC) and in the Political-Pedagogical Project (PPP) of the daycare center that served 

as the locus of the broader study. The analysis revealed that artistic practices are not clearly 

articulated in the RCMC, and when they are mentioned in the PPP, they are framed from an 

adult-centered perspective, with no clarification on how to incorporate the expressions of 

interest shown by infants and young children into the proposed activities. Ultimately, it is 

undeniable that such documents must be revised to make room for proposals that offer infants 

and toddlers opportunities to experience and appropriate culture through art. 

Keywords: art; childcare center; early childhood education; municipal curriculum framework 

of candiba; pedagogical political project. 
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Palavras Introdutórias 

 

A Arte é uma constante na trajetória da vida. As primeiras impressões sobre as artes, são 

adquiridas na infância, por meio da família. As manifestações culturais acontecem em ações 

simples do nosso cotidiano. Estão presentes na canção de ninar, na música no rádio, nas fotos 

do nascimento, nas leituras, nos desenhos na parede, nos bordados do enxoval, na dança nas 

festas em família, dos cultos e apresentações teatrais religiosas ou escolares, e assim se 

estendem a muitas instâncias da vida. 

Quando bebês, somos totalmente dependentes de nossos pais, presos aos desejos, em 

especial de nossas mães, unidade-dual (delas viemos e as temos como extensão de nossos 

próprios corpos), presos a limitações do inacabamento fisiológico (Campos, 2007). Aos poucos, 

começamos a compreender a existência do nosso corpo, a movimentá-lo e a controlá-lo. Nas 

imitações/experimentações, com auxílio da nossa família e das pessoas ao nosso entorno que 

aprendemos a comer, andar, falar, nos vestir, e realizar tantas outras funções e afazeres. 

Além disso, nos tempos e espaços marcados pelas convivências e compartilhamentos de 

experiências entre os grupos, o familiar, o da comunidade, do bairro, da cidade, igreja, são 

traçadas em nossa história as referências culturais e artísticas mais amplas (Ostetto, 2011). 

A arte, e as experiência por meio dela são obtidas, permite que as crianças explorem o 

mundo, suas cores, texturas, cheiros, ângulos, como também permite que se reconheçam, 

compreendam os limites do próprio corpo, da mente, seus gostos e desgostos. É assim, por meio 

do conhecimento de/das diferentes linguagens, que construímos o respeito ao outro, as opiniões, 

as culturas, e as etnias divergentes. 

É inegável que a aprendizagem e as tentativas de aperfeiçoamento do ser humano se dão 

na convivência com a sociedade, com seus pares. Necessitamos do outro para sobreviver, dar 

significado ao mundo e construirmos nossa identidade pessoal e coletiva (Silva; Pantoni, 2009).  

Educar e cuidar de bebês e crianças pequenas nunca foi uma tarefa fácil, mesmo no 

período em que essa atividade se destinava apenas às famílias e, em especial, às mães ou 

mulheres. Com a entrada delas para o mercado de trabalho, começou a se pensar em 

ambientes/espaços para acolher seus/seus filhos/as e, como consequência, a forma de 

compreensão desses espaços teve de ser reelaborada e refeita ao longo dos anos. 

No Brasil, a Educação Infantil (EI) passou de fato a ter importância e atenção somente 

após a criação de leis, tais como a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente em 1990, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, que passaram 
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a ver as crianças como sujeitos de direitos e reconhecidas em suas incompletudes. Em outras 

palavras, a criança passou a ser vista como 

 
[...] sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas 
que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, 
deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a 
natureza e a sociedade, produzindo cultura (Brasil, 2010, p.12). 
 

A Educação Infantil (EI) passa assim, a dividir a responsabilidade de educar e cuidar 

com as famílias. Assim sendo, a EI não pode se eximir de possibilitar e/ou propor que os bebês 

e as crianças vivenciem experiências diversas com a Arte.  

Dito isso, surgem reflexões como: Quais as concepções de arte aparecem nos 

documentos curriculares nacionais e locais da Educação Infantil? E mais ainda, de que maneira 

a arte é apresentada nas políticas de Educação Infantil do município de Candiba-BA? 

Partindo dessas questões, este artigo foi composto por parte das discussões que 

constituíram a pesquisa “Fazer ou dar sentido? O lugar da arte na organização das políticas e 

práticas de Educação Infantil”, realizada como pré-requisito para conclusão da Especialização 

em Docência na Educação Infantil da Universidade do Estado da Bahia, Campus XII/Guanambi 

e tem como objetivo identificar as compreensões de arte apresentadas no Referencial Curricular 

do Município de Candiba-BA e no Projeto Político Pedagógico de uma creche municipal. 

A seguir apresentamos o percurso metodológico, as análises e compreensões realizadas 

a partir dos documentos que regem a educação municipal, bem como algumas considerações a 

serem discutidas. 

 

Caminhos Percorridos 

 

Este artigo de abordagem qualitativa e caráter documental, trata-se de um recorte do 

estudo “Fazer ou dar sentido? O lugar da arte na organização das políticas e práticas de educação 

infantil”. 

A fim de identificar as compreensões de Arte apresentadas no Referencial Curricular do 

Município de Candiba-BA e no Projeto Político Pedagógico (PPP) de uma creche do município, 

realizamos análises de documentos primários, ou seja, de “fontes mais diversificadas e 

dispersas, sem tratamento analítico” (Fonseca, 2002, p. 32 apud Gerhardt; Souza, 2009). Assim, 

voltamos o olhar para as presenças, possíveis lacunas, e o que mais julgarmos importante para 

entender como o sistema municipal de educação de Candiba funciona e qual lugar a Arte ocupa 

nessa organização. É válido salientar que a escolha do município de Candiba, como lócus da 

referida pesquisa, se deve por ser aquele a morada de uma destas pesquisadoras. 
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O lugar da arte na organização política da educação infantil de Candiba 

 
“É fundamental pensarmos nas crianças em formação como 

atores/atrizes e autores/autoras curriculante.” 

(Candiba, 2020, p.58) 

 

No intuito de identificar as compreensões de arte apresentadas no Referencial Curricular 

do Município de Candiba-BA e no Projeto Político Pedagógico de uma creche do município, 

esta seção apresentará as análises feitas a partir desses documentos. 

O Referencial Curricular do Município de Candiba (RCMC) foi instituído pelo 

Conselho Municipal de Educação de Candiba, por meio da Resolução CME n° 02/2020, de 

dezembro de 2020. Esse documento propõe normas para a implementação da BNCC (Brasil, 

2018) nas instituições educacionais pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino de Candiba, 

Bahia, num movimento de “apropriação crítico-contextualizada de suas orientações, baseado 

no DCRB (Documento Curricular Referencial da Bahia)” (Candiba, 2020, p. 58). Além disso, 

foram considerados os fundamentos da LDB 9394/96, entre outras leis e metas municipais. 

Para compreender melhor o que o texto do RCMC traz a respeito da arte na Educação 

Infantil, é importante compreender, ainda que este não seja o objetivo central, como esse trata 

de crianças e da EI. Tracemos esta primeira análise. 

O documento inicia o capítulo “Educação Infantil” pontuando algumas compreensões 

sobre essa etapa e sobre a criança. São perceptíveis conceitos difusos ao longo do texto. Sobre 

crianças, a priori, é apresentada a ideia de que são protagonistas e devem participar da 

construção de suas vidas e das daqueles/as com quem convivem, isto é, “as crianças têm voz 

própria, devem ser ouvidas, consideradas com seriedade e envolvidas no diálogo e na tomada 

de decisões democráticas” bem como, tomada como “ser de desejo, intenção e pensamento, 

vivendo de forma entretecida de experiências corporais, cognitivas e socioculturais” (Candiba, 

2020, p. 58). Tais conceitos são condizentes com o que dizem a Diretrizes curriculares nacionais 

para a educação infantil (DCNEI) (Brasil, 2010) e a LDB 9394/96. 

Por outro lado, essa concepção se contradiz no trecho: 

 
Tomando os meios educacionais como referência, só alcançamos a experiência 

formativa se o outro nos revelar, conscientes de que, tanto ele quanto nós 

experimentaremos, nos processos formativos, a condição do não saber, do não 

conhecer nas itinerâncias e errâncias dessa experiência. Essa perspectiva retira 

qualquer possibilidade de um currículo para a Educação Infantil pautado no 

adultocentrismo ou na extradeterminação (Candiba, 2020, p. 61, grifo nosso). 
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Que adiante é complementado: 

 
[...] o Currículo Referencial de Candiba, no que tange à Educação Infantil, perpassa 

pela concepção de que criança é um ser em formação e deve promover meios 

para que haja continuidade no processo formativo desde o seu ingresso no 

contexto escolar, sabendo-se que o sentimento de infância é algo que caracteriza a 

criança, a sua essência enquanto ser, o seu modo de agir e pensar, que se diferencia da 

do adulto e, portanto, merece um olhar mais específico (Candiba, 2020, p. 61, grifo 

nosso). 

 

 Nota-se que, de modo equivocado, esses dois trechos demonstram que o ser adulto é o 

ser pronto, e a criança é o ser que necessita desse ser formado para lhe revelar o mundo, já que 

“é um ser em formação” e ainda não sabe ou não conhece o mundo.  

O termo “revelar” tem como principais sinônimos “deixar ver” “tirar o véu” “fazer 

conhecer” (Ribeiro, 2024). Nos processos educativos, em especial para as crianças, é necessário 

possibilitar as descobertas. Se pensamos em mágica de circo, por exemplo, ao ser revelado o 

truque essa perde o encanto, a atratividade, na EI, quando revelamos algo de imediato, tiramos 

da criança o gosto pela investigação, pelo interesse em conhecer por conta própria, dissipamos 

a oportunidade de ela refletir, criar, pensar sobre, imaginar e experienciar sozinha. 

Como um ser capaz de criar, imaginar e fantasiar, as crianças não necessariamente 

precisam que lhes revelem o mundo, mas sim que, como adultos/as, oportunizemos vastas 

experiências partindo dos conhecimentos, curiosidades, questões e desejos delas para que 

pesquisem mais, ressignifiquem, reinventem e descubram o mundo. 

A respeito da concepção do que é a EI, e como essa funciona, a princípio, o documento 

afirma que “a educação infantil, não se trata tão somente da antecipação da escolarização 

obrigatória, mas também de sua ampliação, o que pode significar mais permanência com mais 

qualidade, desde que respeite as etapas da infância” (Candiba, 2020, p. 62, grifo nosso). A EI 

não é antecipação de escolarização, pelo contrário, é, como o mesmo documento pontua 

adiante, “complementar à educação da família e um direito da criança” (Candiba, 2020, p. 63), 

ou seja, é entendida como etapa na qual se educa e cuida. Com isso, percebemos que as 

concepções sobre a EI, dentro do documento não são lineares, permeiam por várias vertentes, 

por vezes ultrapassadas pelos novos estudos da etapa. 

O dever das instituições que oferecem a EI é de acolher as vivências e os saberes 

consumados pelas crianças em seus contextos familiares e comunitários, articulá-los em suas 

propostas pedagógicas, com “objetivo de ampliar o universo de experiências, conhecimentos e 

habilidades dessas crianças, diversificando e consolidando novas aprendizagens, atuando de 

maneira complementar à educação familiar” (Brasil, 2018, p. 36). 
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Mediante contradições de afirmações dentro textuais aparecem as propostas 

pedagógicas. É nas entrelinhas desse emaranhado de pontuações, ora difíceis de compreender, 

que a arte é apresentada. 

Segundo afirma o RCMC, a EI precisa cumprir a missão de proporcionar   

desenvolvimento integral das crianças, e ter “compromisso de tornar essencialmente 

satisfatórios seus espaços, tempos e ações” (Candiba, 2020, p. 66). Para isso, o documento trata 

da necessidade de uma instituição “que não produza na sua ampliação de tempo mais do mesmo, 

mas que avance para articulação com a comunidade, para educação em direitos humanos, para 

a educação e os diversos saberes a partir de situações significativas de leitura e escrita, arte 

e cultura, esporte e lazer” (Candiba, 2020, p. 67-68, grifo nosso). 

Para Holm (2005 apud Ostetto, 2021, p. 25), em arte, um espaço pode ser considerado 

em duas vertentes: “um lugar de descobertas e alargamentos de proposições do mundo” ou “um 

lugar de silenciamento de potencialidades, empobrecimento das possibilidades expressivas, de 

enrijecimento de modos de ser e fazer”. Mas como esse espaço é organizado na creche em 

Candiba? Quais os interesses, sensações estes têm despertado nos bebês e crianças bem 

pequenas?  

Notamos, a partir do referencial, a preocupação com a melhoria na EI, com a 

diversificação das atividades e em como os espaços e tempos na EI são estruturados. Entretanto, 

não há menção a quais maneiras o “repensar”, como pontua, se tornará concreto ou quais seriam 

as mudanças a serem realizadas em prol da melhoria esperada.  

O documento trata, ainda, da importância de os/as professores terem formação para 

atuarem nas creches, mas não são citadas as especificidades de tal formação, se inicial ou 

continuada, nem como e/ou por quais meios essa deve acontecer. É preestabelecido apenas que 

esses sejam: 

 
Educadores atenciosos, acolhedores, brincantes, mediadores de aprendizagens 

criativas, facilitadores das experiências aprendentes das crianças, conectados com 

uma Educação Infantil contemporânea e cientes da pluralidade, dos espaços-tempos 

de formação dos nossos tempos, podem trazer para a Educação Infantil 

entretecimentos ricos e valorosos entre currículo, didática e processos de 

aprendizagem (Candiba, 2020, p.70). 

 

De fato, é preciso que os/as professores/as da EI sejam acolhedores/as, e também 

estejam atentos aos interesses das crianças, expressos por meio das narrativas, observações e 

questionamentos por elas realizados. Para além disso, cabe ao/a educador/a o papel de “refletir, 

selecionar, organizar, planejar, mediar e monitorar o conjunto das práticas e interações” que 
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garantam a pluralidade de situações/vivências a serem promovidas em prol do pleno 

desenvolvimento das crianças (Brasil, 2018, p. 39). 

Ao tratar de ludicidade no currículo de EI, o RCMC (Candiba, 2020, p. 74), menciona 

que essa emerge de maneira transversal indo “ao encontro da própria forma de configuração 

das experiências infantis, vinculadas às brincadeiras e aos jogos [...]”. Pontua, ainda, que 

“talvez seja necessário (re)inspirar e (re)encantar na escola o brincar na educação das crianças. 

Fazer uso do corpo, do espaço e dos objetos; da imaginação, da criatividade, da inteligência, da 

intuição, das palavras e do conhecimento, de nós mesmos e dos outros” (Candiba, 2020, p. 75, 

grifo nosso).  

Não se trata de um “talvez”, é preciso, é urgente a necessidade de se repensar as 

propostas pedagógicas na EI de modo particular, como tratado nesta pesquisa, para a educação 

de bebês e crianças bem pequenas.  

A criatividade está na brincadeira, que não necessariamente terá como percursora 

objetos comprados com essa finalidade, como muitas vezes se pensa ao tratar de materiais para 

realização de propostas pedagógicas. Para isso, objetos do cotidiano como caixas de papelão, 

garrafas plásticas, roupas e sapatos velhos, utensílios de cozinha, jornais e revistas, ou qualquer 

outro tipo de material em desuso podem ser reaproveitados para manuseio e potencialização 

das criações das crianças, que certamente os darão novos significados (Ostetto, 2021). 

Neste contexto, o RCMC (Candiba, 2020, p. 71) traz uma conclusão interessante ao 

falar sobre didática, conhecimento e aprendizagem, mencionando que tais conceitos se inserem 

no universo da EI em uma “relação extremamente vinculada aos processos gerais de 

constituição da criança: a expressão, o afeto, a sexualidade, a socialização, o brincar, a 

linguagem, o movimento, a fantasia e o imaginário” (Kuhlmann, 1999 apud Candiba, 2020, p. 

71).  

Em outras palavras, a sistematização dos conhecimentos deve chegar às crianças numa 

linguagem diferente daquela que utilizamos com adultos/as ou crianças maiores. Cabe ao/a 

docente ter sensibilidade e atenção para olhar para os mais variados materiais e pensar 

estratégias para atrelá-los às necessidades de aprendizagens, aos desejos e a imaginação das 

crianças. 

Se tratando de imaginação, o faz de conta estabelece uma proximidade ao campo do 

teatro e é um dos meios pelo qual as crianças internalizam tudo que está em sua volta. Para Vale 

(2029), por meio de suas imitações as crianças recriam histórias, situações, enriquecem sua 

identidade, experimentam outras formas de ser, pensar, e ainda ampliam suas concepções sobre 
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as coisas e as pessoas, já que, por meio dele, desempenham vários papéis sociais ou 

personagens. 

No que tange a essa questão o RCMC, traz uma citação controversa: 

 
Tanto o brincar como o faz-de-conta são consideradas atividades fundamentais para o 

desenvolvimento da autonomia, uma das finalidades elimináveis da educação e, a 

fortiori, da educação das crianças. Nas brincadeiras, as crianças podem desenvolver 

algumas capacidades importantes, tais como a atenção, a imitação, a memória, a 

imaginação (Candiba, 2020, p. 75, grifo nosso). 

 

O emprego da palavra “elimináveis” muda completamente o sentido das afirmações do 

período seguinte, aqui não há como afirmar que o uso foi proposital ou erro de digitação. Fato 

é que se colocarmos “elementares”, a afirmativa passa a ter um peso maior e isso significaria 

dizer que ao se pensar em espaços, pensa-se também em como estes possibilitarão imersões em 

fantasia e imaginação. 

Consonante com as DCNEI (Brasil, 2010) e a BNCC (Brasil, 2020), o referencial 

questiona o modelo do currículo escolarizado que é trazido para a EI, e afirma a necessidade de 

“pensar novas formas de lidar com os saberes, materiais, tempos e espaços educacionais 

específicos” (Candiba, 2020, p. 80) para a educação das crianças pequenas. 

O RCMC sugere para isso, que “os campos de experiência trazem transformações 

significativas para a qualificação dos processos formacionais, na medida em que evitam o 

abstracionismo e a insularidade da tradição disciplinar” (Candiba, 2020, p. 80). 

A BNCC (Brasil, 2018, p. 40) define campos de experiência como “um arranjo 

curricular que acolhe as situações e as experiências concretas da vida cotidiana das crianças e 

seus saberes, entrelaçando-os aos conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural”.  

Enquanto docentes da EI, ao olharmos para a vida cotidiana dos bebês e crianças 

observamos que suas aprendizagens acontecem em meio a experiências comuns, habituais ou 

não, e estas podem ser arranjadas em determinados campos a depender daquilo que mais emerge 

na situação.  

Por outro lado, isso não significa que iremos separar as situações, experiências e 

supostamente propor um campo de experiência para ser vivenciado por vez. Afinal, uma única 

situação pode se traduzir em inúmeras experiências e aprendizagens, já que estas são subjetivas. 

Resumindo, a divisão só acontece, ou deveria acontecer, no campo dos conceitos, ao se escrever 

ou registrar determinada circunstância. 
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Imagem 1 - Campos da Experiência, quadro retirado do Referencial Curricular de Candiba/Ba 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte - Referencial Curricular de Candiba (2020, p. 80). 

 

Por outro lado, Santos (2021, p. 87) ressalta que separar as experiências por campos tem 

centralidade na organização curricular dos conteúdos escolares e não nos sujeitos da EI, além 

disso, a fragmentação suprime a “ideia de experiência que pressupõe movimentos articulados, 

com continuidade e não episódicos”.   

E é justamente nessa concepção de separação e organização de conteúdos que o RCMC 

(2020) e o Projeto Político Pedagógico (2022) da creche lócus deste estudo situam a 

compreensão por campos de experiência. O primeiro menciona que:  

 
Cada campo de experiência oferece um conjunto de objetos, situações, imagens e 

linguagens, relacionados aos sistemas simbólicos da nossa cultura, capazes de evocar, 

estimular, acompanhar progressivamente aprendizagens. Pode se falar que os campos 

de experiência como organizadores curriculares [...]. Campos de experiência como 

dispositivo organizador de um currículo significa, acima de tudo, colocar a 

experiência da criança no centro das atenções, a partir de disponibilidades 

interativas que se disponibilizem a trabalhar com essas experiências, e não sobre elas 

ou contra elas (Candiba, 2020, p.82, grifos nossos). 

 

Ainda que mencionem a criança como centro das atenções, o trecho dá margem para 

entendimento de que as propostas serão realizadas de modo separado, como se as experiências 

estivessem contidas em pacotes, os “conjuntos de objetos, situações, imagens e linguagens” e 

frente a esses serão desenvolvidas de forma progressiva. 

Compreendemos que o mundo está dado que nos falta e é preciso oportunidade de 

compreende-lo, e isso se faz na troca de conhecimentos. Nunca partimos do “não saber”, sempre 

há conhecimentos preliminares que dão margens a outras experimentações e descobertas. A 

experiência, nesse sentido, “pode ser tomada como ato ou efeito de experimentar(-se), de poder 
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algo novo, de entrar em contato e explorar possibilidades” (Barbieri, 2017, p. 32). 

Possibilidades essas que o/a professor/a deve proporcionar ao organizar os espaços. 

Nesta perspectiva, o PPP1 traz os campos de experiência, exatamente como propõe o 

referencial, divididos como eixos do conhecimento a serem tratados em períodos diferentes e 

com “conteúdos programáticos” específicos para cada um. 

 
Imagem 2 - Campos de Experiências, quadro extraído do PPP da creche pesquisada. 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Fonte - Projeto Político Pedagógico da Creche Pesquisada (Candiba, 2022, p. 88). 

 

São muitas as questões que podemos tirar dessa divisão: Uma criança de dois anos já 

sabe de si e dos outros de forma a não precisar ter atenção com o campo de experiência “O eu, 

o outro e nós”? E as outras brincadeiras e/ou conteúdos, como o PPP coloca, não contemplarão 

questões relacionadas ao campo da “Escuta, fala e pensamento”? Será que crianças de dois e 

três anos já têm posicionamento próprio e fala completamente desenvolvida, tal qual noção de 

espaço e tempo ao ponto de o foco ser somente experiências envolvendo os campos “Corpo, 

gestos e movimentos” e “Traços, sons, cores e formas”?  

Frente a isso, nota-se a duplicidade de compreensão que o uso do termo “campos de 

experiências” gera. As proposições do PPP sugerem atividades pré-estabelecidas no início do 

ano letivo, com calendário contemplando desde datas de eventos acadêmicos e projetos 

interdisciplinares a possíveis passeios específicos a serem realizados.  

Como preestabelecer temas, projetos, metodologias, recursos sem antes conhecer a 

turma? Se a centralidade está no bebê e na criança, não seria a partir do contato com eles e elas 

que surgiriam os temas a serem desenvolvidos? 

                                                           
1 Durante a pesquisa, o documento será referenciado como PPP, de forma a manter o anonimato da creche. 
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Segundo o RCMC (Candiba, 2020, p. 82, grifos nossos) “faz se necessário afirmar que, 

trabalhar com os campos de experiência na Educação Infantil não significa cair no populismo 

pedagógico de que a mediação do educador deixa de ser propositiva, ou mesmo crítica”. Essa 

menção nos faz questionar: o que é ser crítico? Uma professora que observa, escuta, questiona 

as crianças para saber o nível de conhecimento, para montar propostas que o amplie, não está 

também sendo crítica?  

O problema aqui não é ser propositivo, o/a professor/a precisa ser, ele/a quem trará 

propostas para a sala referência, contudo, a diferença está em trazer o que ele/a acha que é 

importante e trazer aquilo que desafia as crianças com base em conhecimentos, questões e 

interesses demonstrados por elas e observados pelo/a docente. 

Como princípios orientadores da prática pedagógica, o PPP cita o artigo 3° da LDB n° 

9304/96 pontuando que esses serão cumpridos mediante o estímulo na Educação infantil e  

 
[...] a participação ativa das crianças, a manifestação de sentimentos, desejos, ideias e 

questionamentos, a valorização da criatividade e o estímulo a experiência 

diversificada. O foco deve se direcionar para o que deve ser aprendido, considerando 

as interações sociais, as condições para aprendizado, a centralidade da criança no 

processo de aprendizagem, a intenção, a brincadeira, a articulação das diferentes 

linguagens para a organização curricular, de modo que a criança possa ter assegurado 

o seu desenvolvimento integral (PPP, 2022, p. 30 grifos nossos). 

 

É perceptível, a partir das leituras realizadas ao longo deste estudo, o quanto a arte 

emerge e é um dos principais meios pelo qual a criança vai descobrindo a si mesma e também 

o mundo. Afinal de contas, somos o que somos porque sentimos, vemos, ouvimos, expressamos, 

interagimos, e por meio da arte conseguimos fazer o uso de todas essas atribuições. 

No entanto, a divisão dos campos de experiências com estipulação de “conteúdos” 

específicos para serem abordados em unidades letivas, conforme o PPP da creche em questão 

propõe, bem como o preestabelecimento de datas, evidencia a dificuldade em se distanciar da 

organização curricular dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, que é algo do qual as 

propostas dizem não ser. Assim, na prática, isso acaba tornando os ambientes enrijecidos, nos 

quais o excesso de propostas vindas do/a docente para a criança dão margem para formação de 

pessoas com limitações de criatividade, imaginação e reflexões.  

Mas, afinal, como a arte é apresentada no Projeto Político Pedagógico da creche? Depois 

de ler muitas páginas, com ênfase nos trechos que tratavam das ações e práticas pedagógicas, 

nota-se que os campos da arte só aparecem nomeados nos anexos, em meio aos conteúdos 

programáticos e em trechos do plano de ação.  
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A música, a dança e cores aparecem, assim denominados, como conteúdo da II unidade 

dentro do campo “corpo, gestos e movimentos”. Para a III unidade, também desse campo, a 

música reaparece ligada as questões folclóricas, tal qual o teatro que se subentende que estará 

inserido nos conteúdos “Folclore (movimentos dos personagens)” e “Encenação de parlendas”. 

As artes visuais se apresentam na unidade I do campo “Traços, sons, cores e formas”, com os 

conteúdos “cores primárias”; “pintura, desenho, rabisco e colagem”; “registro gráfico 

(desenho)” (PPP, 2022, p. 93-95).  

Como “métodos e técnicas de aprendizagem” para desenvolver tais assuntos, o PPP 

sugere propostas como “percorrer trajetos espontaneamente ou propostos: círculos desenhados 

no chão, corda, elástico, tecido [...]”; “Cantar músicas fazendo gestos”; “Apreciar e valorizar a 

escuta de musicais de diversos gêneros, estilos, épocas e culturas da produção musical brasileira 

e de outros povos e países”; “Reconhecer as cores presentes na natureza” (PPP, 2022, p. 93-95). 

Sugere como recursos para tais propostas uma variedade de materiais, de sucata, assim 

mencionados, ao EVA. 

Com exceção dos trechos em que se coloca que haverá brincadeiras nos espaços internos 

e externos da escola, as proposições não incluem a forma como os espaços serão organizados. 

Isso, nos dá indícios de que as atividades acontecerão, majoritariamente, no ambiente da sala 

referência, sem muitas mudanças, com materiais ora diferentes, mas que se resumem em folhas 

A4, colagem e tinta guache. 

A arte na EI não deveria ser só fazer um desenho perfeito, mas experimentar os 

materiais, as texturas; não é nomear cores primárias, é descobrir como essas se transformam ao 

serem misturadas; não é recontar a história de imediato, é se sentir personagem dela, reinventar 

os acontecimentos, imaginar outros finais; não é só dançar coreografias prontas, é sentir a 

música, o ritmo, é mover o corpo com a percepção do som.  

Ostetto (2021) diz que fazer e pensar arte junto com crianças é como sonhar 

possibilidades de outros fazeres, as crianças precisam de espaços fecundos para dialogar com o 

mundo, e é por meio de diferentes materialidades, locais visitados, com os quais convive, e 

processos internalizados nesses que elas aprendem. Nesse sentido, a autora coloca que é 

fundamental a presença de um/a adulto/a que se coloque como parceiro/a de aventuras, um/a 

interlocutor/a, a pessoa em quem a criança confia e se apoia em seus percursos de descobertas 

e aprendizagens. 

Contudo, as percepções que temos sobre o RCMC e o PPP é que a arte na organização 

política do município de Candiba se encontra em um lugar de restrições, com proposições por 
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vezes desconexas e findas, nas quais as experiências não são vivenciadas de forma subjetiva, 

mas coordenadas pelo/a docente, que objetiva que todas as crianças façam arte de maneira igual, 

no mesmo tempo e com perfeição. 

 

Considerações Finais 

 

Para quem chega neste mundo, cada espaço dado oferece novas possibilidades. Por meio 

da convivência com sons, movimentos, texturas, cores, sabores e emoções que passamos a 

desvendar as coisas. A arte é um dos meios pelos quais podemos apreciar diversas 

experimentações.  

Contrária a essa ideia, as análises indicaram que a arte é pouco referenciada nos 

documentos que regem as práticas educativas do município de Candiba-BA, isto é, no 

Referencial Curricular do Município de Candiba e também no Projeto Político Pedagógico da 

Creche. 

É evidente que o documento referencial até menciona as concepções de Educação 

Infantil e de criança como sujeito de direitos em articulação com as Diretrizes Nacionais desta 

etapa. Por outro lado, se contradiz e comete equívocos quanto a nomenclaturas e afirmações, o 

que, por vezes, propicia entendimento de criança como um ser para o qual o/a adulto/a deve 

“revelar o mundo”. Ademais o PPP, parte de uma perspectiva adultocêntrica, quando menciona 

as práticas pedagógicas e sugere apenas os/as docentes como propositores, sem dar 

explicitações sobre como serão admitidas as demonstrações de interesse dos bebês e das 

crianças bem-pequenas nas propostas. 

O ideal seria que os documentos regentes da Educação Infantil trouxessem 

compreensões mais pontuais sobre o desenvolvimento de práticas pedagógicas, em especial 

envolvendo arte, que coloquem as crianças como protagonistas de suas aprendizagens. 

A representatividade de um documento é o que nos dá segurança da garantia de um 

direito, ou ao menos autoridade para que possamos cobrá-lo. A inexistência ou a forma sutil 

como aparecem temas, concepções ou diálogos em documentos oficiais pode abrir brechas para 

a má ou não promoção desse direito. No caso em questão, não há ao menos onde recorrer para 

se exigir materiais para além das folhas sulfites A4 ou massinhas, pois o próprio Projeto Político 

Pedagógico dá maior ênfase a tais materialidades.  

Assim sendo, o estudo sinaliza a necessidade de se repensar as políticas públicas de 

educação em Candiba, principalmente, para a EI, visando especificamente a compreensão de 

bebês e crianças como sujeitos históricos e construtores de conhecimento. É preciso, ainda, 
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repensar as concepções sobre o que é arte e como propicia-la ao público da EI, de modo a 

expandir as experiências desse, assim como garantir-lhes o direito de expressar-se, contemplar, 

consumir e usufruir daquilo que culturalmente é produzido pela sociedade que nos cerca. 
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